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RESUMO

O objetivo desse trabalho é compreender 
as questões que se colocam para o estudo 
de gênero nas escolas de educação básica 
no Brasil, seus avanços e dificuldades atu-
almente. Esse tema possui alta relevância 
devido ao fato de ser nas escolas que as 
crianças passam grande parte de suas vidas, 
onde se estabelecem relações sociais e a for-
mação de identidades. Dessa forma, a esco-
la se coloca como um espaço que pode tan-
to reproduzir estereótipos e preconceitos 
sociais e de gênero quanto se colocar como 
um espaço de vivências e experiências que 
visem desenvolver um olhar crítico e aber-
to à diversidade e pluralidade de ideias. A 
escola tem a função de preparar os alunos 
para o mundo, para exercerem sua cidada-
nia e autonomia, dessa forma, necessita ter 
um olhar aberto para a compreensão da de-
sigualdade de gênero, pensar em formas de 
como lidar com ela e superá-la.
Para cumprir seu objetivo esse trabalho re-
alizou uma revisão bibliográfica sobre o as-
sunto, procurando compreender como vem 
sendo realizadas as práticas pedagógicas no 
que concerne ao estudo de gênero nas esco-
las, seus limites e desafios. A pesquisa nos 
demonstrou que para a implantação de uma 
educação que vise a superação de desigual-
dades de gênero, preconceitos e estereóti-
pos sociais há a necessidade de se reforçar 
a formação de professores, melhorar o diá-
logo sobre o assunto dentro e fora das esco-
las e o estabelecimento de políticas públicas 
educacionais mais efetivas. O trabalho de-
monstrou também a influência da ofensiva 
do movimento antigênero que apregoa pau-
tas conservadoras que reforçam papeis de 
gênero desiguais para homens e mulheres, 
vendo o estudo de gênero nas escolas como 
responsável por desestruturar os valores da 
família tradicional heteronormativa e pa-
triarcal. Houve um aumento de pautas con-
servadores no debate público nos últimos 
anos, assim como um aumento no número 
dos casos de violência de gênero e femini-

cídios, o que nos demonstra a urgência de 
se trabalhar e estudar esse tema dentro das 
escolas.
PALAVRAS-CHAVE: estudo de gênero; currí-
culo; educação básica; equidade; formação 
docente.

1.	 Introdução

O estudo de gênero na educação básica tem 
ganhado relevância crescente nas últimas 
décadas diante do reconhecimento de que 
a escola não é apenas um espaço de trans-
missão de saberes, mas um lugar de cons-
trução de identidades e relações sociais. Es-
tudos sobre gênero examinam como papéis, 
expectativas e normas sociais relacionados 
a homens, mulheres e outras identidades de 
gênero se manifestam e são reproduzidos 
no ambiente escolar. A educação básica — 
que inclui educação infantil, ensino funda-
mental e médio — desempenha função cen-
tral na formação de sujeitos críticos capazes 
de questionar estereótipos e desigualdades 
sociais.
Este artigo tem como objetivo realizar uma 
revisão bibliográfica sobre o estudo de gê-
nero nas escolas, visando compreender qual 
é a sua importância e relevância, levando-se 
em conta que nos últimos anos houve um 
aumento de pautas conservadoras no deba-
te público. A escola se tornou um dos princi-
pais alvos das correntes conservadoras, que 
enxergam professores e educadores como 
doutrinadores de uma ideologia que visa 
acabar com os valores da família tradicional, 
formada pelo pai, mãe e filhos. Qualquer 
desvio ou formato diferente é rechaçado e 
discriminado. Essa ofensiva conservadora 
ocorre paralelamente a um período da his-
tória em que houve diversos avanços na 
área de direitos humanos e sociais, quando 
diversas políticas públicas foram colocadas 
em ação visando reduzir a desigualdade e a 
violência de gênero. Também ocorre em um 
período em que o público LGBTQIA+ está 
cada vez mais engajado na luta por reconhe-
cimento social de suas pautas, como o casa-
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mento homoafetivo.
A pesquisa nos demonstrou que embora 
tenhamos nos últimos anos avançado nas 
pautas dos direitos humanos e sociais visan-
do a desigualdade de gênero, pautas conser-
vadoras tomaram o debate público, viraram 
projetos de lei e conseguiram algumas vitó-
rias, como o caso da promulgação do Plano 
Nacional de Educação em 2014, que retirou 
a palavra gênero dos currículos nacionais, 
estaduais e municipais (VIANA, 2020). Esse 
processo culminou em uma pressão sobre 
as escolas e docentes que passaram a não 
trabalhar o assunto de gênero com os alunos 
com medo de represálias seja do sistema de 
ensino seja das famílias. Podemos dizer que 
essa ofensiva tomou corpo a partir da cria-
ção do Movimento Escola Sem Partido, em 
2004 criado com o intuito de denunciar es-
colas e professores que trabalhassem com a 
temática de gênero.
A pesquisa nos demonstrou que precisamos 
investir na formação de professores, pois ela 
é essencial para a promoção de uma educa-
ção mais inclusiva e para enfrentar as resis-
tências encontradas na discussão de gênero 
nas escolas. As formações docentes propor-
cionam uma maior compreensão e sensibi-
lidade quanto ao assunto, assim como es-
timula reflexões críticas sobre si mesmos e 
sobre como melhorar as práticas pedagógi-
cas visando a inclusão e a equidade, para o 
estabelecimento de uma escola mais justa e 
democrática.

2.	 Desenvolvimento

2.1.	 Conceito de Gênero e a Educação

O conceito de gênero é empregado nas ciên-
cias humanas para compreender as constru-
ções sociais das diferenças e desigualdades 
entre identidades femininas, masculinas e 
não-binárias. Nesse campo, a identidade de 
gênero é distinta do sexo biológico, sendo 
construída culturalmente e historicamente. 
De acordo com Louro (2003, p. 11) devemos 
compreender a sexualidade não somente 
como uma questão pessoal, mas como uma 
questão social e política, pois esta é apreen-
dida, construída ao longo de toda a vida, de 

diferentes modos, por todos os sujeitos:

“Os corpos ganham sentido socialmente. A 
inscrição dos gêneros – feminino ou mascu-
lino – nos corpos é feita, sempre, no contex-
to de uma determinada cultura e, portanto, 
com as marcas dessa cultura. As possibili-
dades da sexualidade – das formas de ex-
pressar os desejos e prazeres – também são 
sempre socialmente estabelecidas e codifi-
cadas. As identidades de gênero e sexuais 
são, portanto, compostas e definidas por 
relações sociais, elas são moldadas pelas re-
des de poder de uma sociedade.”

O conceito de gênero pode ser entendi-
do então culturalmente a partir dos papeis 
sociais atribuídos a homens e mulheres 
(LOURO, 2014, 27). Trata-se de um conceito 
amplo, uma expressão “guarda-chuva” que 
abarca diferentes noções e que se modifica 
ao longo do tempo, sendo também o gênero 
um campo de disputas teóricas (SILVA et al, 
2022, p. 430-431).
“Observa-se que as concepções de gênero 
diferem não apenas entre as sociedades ou 
momentos históricos, mas no interior de 
uma dada sociedade, ao se considerar os di-
versos grupos (étnicos, religiosos, raciais, de 
classe) que a constituem.” (LOURO, 2014, p. 
27)

A concepção de gênero é muito profunda 
quando entendemos ela como socialmente 
construída. Ela constitui o que as pessoas 
são, como elas se identificam, transcende o 
mero desempenho de papeis sociais, como 
homens e mulheres. Gênero é um elemen-
to constituinte da identidade dos sujeitos 
(LOURO, 2014, p. 28-29). A identidade dos 
sujeitos é plural, múltipla, não sendo fixa ou 
permanente. O gênero constitui a identida-
de do sujeito, assim como outros aspectos 
de pertencimento coletivo, como questões 
étnicas, sexuais, de classe, de língua, etc. “O 
sujeito é brasileiro, negro, homem, etc. Nes-
sa perspectiva admite-se que as diferentes 
instituições e práticas sociais são constitu-
ídas pelos gêneros e são, também, consti-
tuintes dos gêneros.” (LOURO, 2014, p. 29). 
Sendo assim, podemos entender que insti-
tuições sociais, como a justiça, a Igreja, as 
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escolas ou mesmo o governo, são atraves-
sadas pelos gêneros. Dito de outro modo, a 
escola, enquanto instituição social, auxilia 
no processo de identificação do sujeito, ou 
na criação de identidades de gênero.
Vivemos em uma sociedade em que os va-
lores morais e éticos estão baseados na fa-
mília heteronormativa, que possui o homem 
branco, heterossexual, de classe média e 
cristão como referência para o que seria a 
norma, e tudo o que não se enquadra nesse 
cenário é considerado diferente, o “outro”. 
As mulheres são consideradas como o “se-
gundo sexo”, ou seja, inferior e dependen-
te do homem, assim como outras formas 
de se exercer a sexualidade são considera-
das como fora do padrão ou fora da norma, 
como a comunidade LGBTQIA+ (LOURO, 
2003, pp. 15-16).
Essa norma padrão é defendida por grupos 
conservadores religiosos, principalmente 
cristãos ligados a Igrejas neopentecostais, 
que nos últimos anos entraram na vida pú-
blica, assumindo cargos políticos e colocan-
do em pauta questões relacionadas à defesa 
da família tradicional. Nesse modelo o pai 
assume como figura central de autoridade, 
devendo a mulher e os filhos responder aos 
seus comandos. Essa estrutura se coloca 
como uma base que procura organizar todo 
o tecido social, e qualquer coisa que seja di-
ferente desse modelo é repelida ou discrimi-
nada.
A escola, enquanto instituição social, pode 
reforçar ou desafiar estereótipos de gênero 
através de suas práticas pedagógicas, mate-
riais didáticos e interações em sala de aula. 
Também é na escola que as crianças passam 
grande parte da sua infância e desenvolvem 
autonomia e identidade enquanto sujeito 
social. A escola quando assume as normas 
heteronormativas da família tradicional re-
aliza um processo de disciplinarização dos 
corpos, ou pedagogia da sexualidade, que 
de acordo com Louro, é “muitas vezes sutil, 
discreta, contínua, mas quase sempre, efi-
ciente e duradoura” (2003, p. 17).
Vimos que a produção das identidades dos 
sujeitos é plural e muda a todo momento, 
sofrendo influência do meio em que estão 
inseridas. Num meio social que estipula o 
que é feminino e o que é masculino a todo 

instante, por meio de suas instituições e 
práticas sociais, determinadas formas de 
comportamento e modos de ser e existir são 
impostas para os indivíduos, conforme nos 
explica Louro (2003, p. 25)

“Para que se efetivem essas marcas, um in-
vestimento significativo é posto em ação: 
família, escola, mídia, igreja, lei participam 
dessa produção. Todas essas instâncias rea-
lizam uma pedagogia, fazem um investimen-
to que, frequentemente, aparece de forma 
articulada, reiterando identidades e práticas 
hegemônicas enquanto subordina, nega ou 
recusa outras identidades e práticas.”

Sendo assim, podemos dizer que quando 
a escola afirma determinados padrões de 
comportamento, para que sejam hetero-
normativos, ela recusa, nega e ignora outras 
formas de ser e existir, “a produção da he-
terossexualidade é acompanhada pela rejei-
ção da homossexualidade. Uma rejeição que 
se expressa, muitas vezes, por declarada 
homofobia”. (LOURO, 2003, p. 27). Ou seja, 
a escola acaba servindo para manter uma 
estrutura social desigual entre os indivídu-
os, reforçando estereótipos de gênero e de 
papéis sociais.

2.2.	 A educação como um direito social e a 
luta pela igualdade de gênero

A Constituição Federal de 1988 ficou co-
nhecida como Constituição Cidadã, ao esta-
belecer diversos direitos sociais e prever a 
garantia da prática de uma cidadania plena. 
A Educação foi consagrada como um dos di-
reitos sociais para todas as pessoas, sendo 
prevista como um dever do Estado, da famí-
lia, com a colaboração da sociedade, ou seja, 
uma responsabilidade compartilhada. O ob-
jetivo da Educação previsto nessa legislação 
visa o “pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho”1.
Após a promulgação da Constituição Fede-
ral, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional foi promulgada em 1996 e veio es-
tabelecer os princípios nos quais a educação 
deve ser assentada. No seu artigo 3°estabe-
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lece esses princípios, dentre os quais o res-
peito à liberdade e o apreço pela tolerância, 
assim como a garantia do pluralismo de 
ideias e de concepções pedagógicas2. Ou 
seja, está previsto na legislação a garantia 
de igualdade de direitos, a equidade social e 
a valorização dos direitos humanos.
A agenda de gênero encontrou subsídio nes-
sa legislação, assim como a proposta de uni-
versalizar o acesso à educação e promover 
a equidade social. Um marco importante foi 
a assinatura do Brasil, e de mais 155 países, 
com o compromisso de eliminar a violência 
e a discriminação contra a mulher, por meio 
da Declaração de Jontiem na Conferência 
Mundial de Educação para Todos em 1990, 
ratificada pela Cúpula Mundial de Educação 
para Todos, em Dakar no ano 2000 (SILVA et 
al, 2022).
Nos anos 1990 ocorreram também conferên-
cias internacionais promovidas pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) voltadas 
para a população e para o tema específico 
das mulheres. Nesse contexto a pauta da 
igualdade de gênero foi apresentada como 
um objetivo importante a ser perseguido pe-
los países (MIGUEL, 2016, p. 597).
No Brasil, como desdobramento da promul-
gação da LDB, temos a publicação dos Pa-
râmetros Curriculares Nacionais, que previ-
ram a inclusão do tema de orientação sexual 
como tema transversal (SILVA et al, 2022, p. 
438). Esse contexto favoreceu a colocação de 
pautas sobre igualdade de gênero no debate 
público, assim como o fomento a pesquisas 
demonstraram a importância de se traba-
lhar o assunto dentro das escolas.

2.3.	 A ofensiva conservadora e a criação 
da “ideologia de gênero”

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional e a publicação dos Parâmetros Curri-
culares Nacional favoreceu a emergência de 
pautas visando à equidade social e a estru-
turação dos sistemas de ensino no país pre-
vendo garantir o acesso igualitário à educa-
ção. Destacamos a importância das Leis n. 
10.639/2003 e n. 11.645/2008, que preveem 

a obrigatoriedade do ensino da história e 
culturas indígenas, africanas e afrobrasilei-
ras nos currículos de educação básica do 
país.
Entretanto, paralelamente a isso ocorreu 
também a estruturação de uma ofensiva 
conservadora baseada em um fundamenta-
lismo religioso que se torna uma força polí-
tica muito forte no Brasil a partir dos anos 
1990. Pastores e líderes religiosos, assim 
como um grupo de extrema direita concor-
rem às eleições e assumem cargos políticos 
nas diversas instâncias de governo. Esse 
grupo forma o que se conhece como “ban-
cada religiosa” e possui a característica de 
ser heterogêneo, ou seja, vindo de diferen-
tes denominações e forças religiosas, tanto 
evangélicas como católicas. Como nos com-
plementa Miguel (2016, p. 593):

“O fundamentalismo se define pela percep-
ção de que há uma verdade revelada que 
anula qualquer possibilidade de debate. Ati-
vos na oposição ao direito ao aborto, a com-
preensões inclusivas da entidade familiar e 
a políticas de combate à homofobia, entre 
outros temas, os parlamentares fundamen-
talistas se aliam a diferentes forças conser-
vadoras no Congresso, como os latifundiá-
rios e os defensores dos armamentos, numa 
ação conjunta que fortalece a todos.”

O Movimento Escola Sem Partido (MESP) 
foi criado em 2004 e é um produto dessa 
aliança política que acusa as escolas de re-
alizarem uma “doutrinação ideológica” e 
propõem medidas visando coibir e coagir o 
trabalho de professores em sala de aula (MI-
GUEL, 2016).
Essa onda conservadora mobiliza setores da 
sociedade civil contra as políticas de gênero 
que estavam em andamento no Brasil e na 
Europa. Ocorrem protestos de rua em uma 
verdadeira campanha de caráter transna-
cional contra a legalização do casamento de 
pessoas do mesmo sexo, o aborto e o estu-
do de gênero nas escolas e universidades. 
Tratava-se de campanhas encabeçadas pela 
extrema direita que acabavam criando um 
verdadeiro pânico moral contra o que foi de-
nominado por “ideologia de gênero”, termo 
congregava todos os medos quanto às po-
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líticas de igualdade sexual que estavam em 
andamento (Biroli, 2020, p, 155).
A principal instituição responsável por essa 
campanha moral foi a Igreja Católica, reagin-
do às conferências internacionais lideradas 
pela Organização das Nações Unidas onde 
as lutas por igualdade de gênero e direitos 
sociais foram colocadas como pauta a serem 
perseguidas pelos países participantes.

“A Igreja reforça sua centralidade política na 
medida em que busca despolitizar determi-
nadas questões, invocando-as para a esfera 
em que sua autoridade seria mais legítima, 
que é a esfera da moral. O primeiro enqua-
dramento da discussão, portanto, é uma 
oposição entre um discurso político de direi-
tos, brandido pelos movimentos feminista e 
LGBT, e um discurso moral de “valores”, da 
Igreja e de seus aliados.” (MIGUEL, 2016)

Havia a preocupação, por parte da Igreja Ca-
tólica, de que ao se questionar os papéis se-
xuais de homem e mulher, se colocaria em 
risco a família enquanto instituição social, e 
dessa forma, toda a estrutura social estaria 
em risco. Com os valores da família sendo 
debatidos, a preocupação recai sobre a edu-
cação das crianças, que estariam vulneráveis 
à “ideologia de gênero” 3, ao se discutirem 
como se formam as identidades masculinas 
e femininas (MIGUEL, 2016, p. 599).
No Brasil, com a ascensão da esquerda ao 
poder em 2002, com Luís Inácio Lula da Sil-
va, há o reconhecimento de diversos direi-
tos sociais e a luta pela igualdade de gênero 
ganha espaço. Em 2011, o Supremo Tribu-
nal Federal reconhece a união de casais do 
mesmo sexo, assim como a promulgação de 
leis e a criação de órgãos públicos visando 
conter a violência de gênero. Entretanto, a 
ofensiva de gênero atua para conter esses 
avanços, o que pode ser percebido na difa-
mação da implementação do kit antihomo-
fobia, apelidado de “Kit Gay” (MIGUEL, 2016) 
e a atuação na aprovação do Plano Nacional 
de Educação, que demorou anos e retirou a 
palavra “gênero” do texto final, o que rever-
berou na publicação dos planos estaduais 
e municipais de educação, que seguiram a 
mesma linha em sua maioria (VIANNA, D.; 
BORTOLINI, A, 2020).

A onda conservadora assume os debates pú-
blicos de modo mais ofensivo com a posse 
do presidente Jair Bolsonaro ao poder em 
2019, que empreende um desmonte das po-
líticas públicas em andamento. Destacamos 
as áreas da cultura e da educação, onde 
foram estruturadas de modo mais claro as 
ideias da extrema direita, em defesa da fa-
mília heteronormativa e dos valores cristãos 
como base social.
Os políticos que assumem diversos cargos na 
estrutura política de Jair Bolsonaro possuem 
relações muito próximas com as igrejas neo-
pentecostais. Em seu governo, se estruturou 
uma verdadeira ofensiva contra a “ideologia 
de gênero”. Os pais e estudantes foram esti-
mulados a denunciar escolas e professores 
que estivessem trabalhando com conteúdo 
que atentassem contra a “moral, a religião 
e a ética da família nas escolas brasileiras” 
(BIROLI, 2020, p. 111).
Podemos perceber que a ofensiva conser-
vadora teve um papel muito importante na 
condução de políticas públicas educacionais 
nos últimos anos, procurando retirar do de-
bate público questões relacionadas ao estu-
do de gênero nas escolas de educação básica 
e nas universidades. Isso desencadeou um 
reflexo na atuação de professores nas esco-
las, assim como na estruturação dos currí-
culos, que passaram a refletir preconceitos 
de gênero e a reforçar estereótipos sociais 
quanto ao papel de homens e mulheres.

2.4.	 Formação de Professores e Currículo

A formação de professores em questões de 
gênero e sexualidade tem sido destacada 
como um elemento crucial para que práticas 
pedagógicas sejam transformadoras e não 
meramente reprodutoras de desigualdades. 
Uma revisão integrativa recente salienta a 
importância de programas de formação do-
cente que contemplem perspectivas de gê-
nero e diversidade para além da mera trans-
missão de conteúdo (SANTOS et al, 2024).
Vimos que a ausência de discussões sobre 
a diversidade sexual e de gênero resulta no 
silenciamento, invisibilização e exclusão de 
pessoas que se pensam diferente. A escola 
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como instituição social acaba refletindo os 
padrões sociais dominantes, ao afirmar va-
lores heteronormativos e estereótipos de 
gênero, realizando uma disciplinarização 
dos corpos (LOURO, 2014).
Para que a escola cumpra sua verdadei-
ra função em uma sociedade democrática, 
qual seja, a de trabalhar a diversidade social, 
o respeito às diferenças e a luta por equida-
de, há a necessidade de realizar a formação 
de cidadãos críticos, reconhecidos como su-
jeitos sociais capazes de transformar a reali-
dade (FREIRE, 2002).
A formação de professores, inicial ou conti-
nuada, é também um dos principais elemen-
tos para a transformação da educação. Os 
professores assumem a posição de media-
dores do processo educacional, “desempe-
nhando um papel essencial na construção 
do conhecimento e na promoção de valores 
de justiça e igualdade” (SANTOS et al, 2024).
Diante do contexto atual, de cerceamento de 
ideias democráticas e de retrocesso no reco-
nhecimento de direitos humanos e sociais, é 
de extrema importância que os professores 
tenham ciência de seu papel relevante den-
tro da escola e valorizem a sua formação. 
Assim como os sistemas de ensino devem 
reconhecer essa deficiência e investir em 
programas de formação continuada.
Quando realizada, a formação docente pro-
picia diálogo, reflexão e uma abordagem 
mais afetiva e acolhedora das diferenças. Os 
professores podem rever suas práticas pe-
dagógicas tradicionais e investir em uma pe-
dagogia inclusiva que valoriza a diversidade 
sexual e de gênero. As pesquisas recentes 
sobre esse assunto revelam que as trans-
formações provocadas pela formação conti-
nuada “não são efêmeras, mas sim transfor-
mações que perduram e evoluem ao longo 
do tempo, influenciando continuamente as 
práticas educativas e perspectivas pessoais 
dos professores” (SANTOS et al, 2024).
Vários desafios se colocam para os educado-
res e para as escolas ao abordarem a temá-
tica de gênero e diversidade. Esses desafios 
passam pelo enfrentamento de um contex-
to social e político conservador, cerceador 
de ideias e práticas inclusivas, havendo a 
necessidade de se superar os estereótipos 
e conflitos culturais tradicionais. Trata-se de 

um ambiente social que muitas vezes inibe 
discussões amplas sobre sexualidade e gê-
nero.
Outro desafio é o reconhecimento da defici-
ência na formação atual de professores, que 
precisa ser revista. Os educadores precisam 
perceber que seu pensamento e posicio-
namento críticos são fundamentais para a 
implantação de uma educação verdadeira-
mente inclusiva.
Destacamos também a falta de apoio insti-
tucional aos professores, seja por parte das 
escolas, seja por parte dos sistemas de ensi-
no, se colocando como uma barreira signifi-
cativa para a abordagem de práticas peda-
gógicas mais inclusivas e eficazes (SANTOS 
et al, 2024).
Estudos também indicam que o currícu-
lo ainda é marcado por práticas sexistas e 
heteronormativas (LOURO, 2014). Muitas 
vezes, o material didático reproduz estere-
ótipos de gênero, invisibilizando mulheres, 
pessoas LGBTQIA+ e outras identidades dis-
sidentes. Nesse sentido, a inserção da pers-
pectiva de gênero no currículo é apontada 
como estratégia para promover a inclusão e 
combater preconceitos.
O caminho para uma educação verdadeira-
mente inclusiva e democrática possui vários 
obstáculos, mas os benefícios de sua aplica-
ção são inestimáveis. A revisão do currícu-
lo e uma formação docente mais efetiva se 
colocam como dois pilares importantes des-
sa transformação, como afirma o estudo de 
Santos et. al. (2024, p. 333):

“O desenvolvimento e a implementação de 
programas de formação em gênero e sexu-
alidade são fundamentais para preparar os 
professores para enfrentar desafios relacio-
nados à diversidade, e para promover uma 
cultura escolar que respeite e valorize todas 
as formas de expressão de gênero e sexu-
alidade. Somente com um compromisso re-
novado e focado nessa direção, poderemos 
avançar em direção a uma educação que 
verdadeiramente honre e celebre a diversi-
dade em todas as suas formas.”

3.	 Considerações Finais
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Esta revisão bibliográfica evidenciou que o 
estudo de gênero na educação básica é um 
campo multifacetado que abrange desde 
representações em materiais didáticos até 
práticas docentes e formação profissional. 
A construção de uma educação mais equita-
tiva requer não apenas pesquisa contínua, 
mas também diálogo entre políticas educa-
cionais, comunidades escolares e socieda-
de civil para garantir que a escola contribua 
para a desconstrução de estereótipos e desi-
gualdades sociais.
Embora haja resistências, percebemos que 
há a necessidade de inserir a temática de gê-
nero de maneira transversal no currículo e 
na formação docente, como estratégia para 
promover a equidade e combater preconcei-
tos. A continuidade de pesquisas e práticas 
pedagógicas nesse âmbito é fundamental 
para consolidar uma educação mais justa e 
inclusiva.
A escola tem a responsabilidade de formar 
cidadãos autônomos e conscientes, contri-
buindo de maneira importante para a forma-
ção de identidades diversas e plurais. Como 
local de formação de identidades, deve reco-
nhecer os estudantes como sujeitos sociais, 
ou seja, em condições de criar a sua trajetó-
ria, construir a sua história. Para isso, têm os 
professores a função de atuar como impor-
tantes mediadores entre o conhecimento 
historicamente construído e os estudantes, 
propiciando trocas de vivências e experiên-
cias que servem para moldar as suas identi-
dades. A escola se torna assim efetivamente 
um local de transformação social, para isso 
os professores precisam reconhecer sua im-
portância estratégica. Percebemos que há a 
necessidade de se investir na formação do-
cente para que assumam essa difícil tarefa.
Vivemos nos últimos anos um período de 
grandes conquistas visando a igualdade de 
gênero e o reconhecimento de direitos so-
ciais, como o casamento homoafetivo e le-
gislação visando combater a violência contra 
as mulheres, assim como outras minorias 
sociais. Paralelamente a isso, vivemos uma 
ofensiva conservadora que assumiu postos 
políticos estratégicos que atuou incansavel-
mente visando coibir o estudo de gênero nas 
escolas e reforçando estereótipos sociais 

quanto a função dos homens e mulheres.
Para lidar com esses desafios é importante 
que a sociedade se abra para o diálogo, o 
que pode ser conseguido por meio da for-
mação de professores que podem servir 
como pontes para um diálogo crítico entre a 
escola e a sociedade, reforçar o investimen-
to em políticas públicas na área de educação 
e direitos sociais e se criar um apoio institu-
cional para os docentes poderem trabalhar 
objetivando uma educação democrática e 
verdadeiramente inclusiva. Os estudos de 
gênero nos demonstram a urgência em se 
trabalhar com essa temática dentro da esco-
la, em um momento de formação inicial dos 
nossos estudantes, para instrumentalizá-los 
a viver em um ambiente diverso, democráti-
co, plural e verdadeiramente inclusivo.
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